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Richa irritado com 
Poucos lideres parlamentaris

tas conseguiram disfarçar que vi
viam um inesquecível day after, on
tem, alternando momentos de des
consolo e de irritação. "O problema 
não foi a derrota, mas as circunstân
cias que envolveram o episódio", 
acredita, por exemplo, o senador Jo
sé Richa. "Houve muita corrupção, 
a classe politica brasileira se Jogou 
no fundo do poço." E quem atribui a 
própria mudança de posição a pres
sões militares, diz o senador, "está 
apenas procurando um pretexto pa
ra justificar o fisiologismo". Para 
Richa, Sarney é um presidente fra
co e sem projeto. "Não é uma espé
cie de capitão Marvel, que diz uma 
palavra mágica—presidencialismo, 
pôr exemplo — e fica forte. O gover
no, que é ruim, continuará ruim", 
desabafa ele. 

Max Mauro, governador do Espí
rito Santo, também está revoltado. 
Parlamentarista convicto, mas dei
xando claro que respeita a decisão 
da maioria, ele explica que ao de
fender o parlamentarismo não está 
contra Sarney, mas contra o presi
dencialismo. A mudança do sistema 
de governo "é fundamental para o 

Pais". E o acordo entre o PT, o PDT 

e o Centrôo é classificado por ele de 
"deplorável". 

Os governadores que lutaram 
pela aprovação da emenda presi
dencialista, ao contrário, manifesta
vam a sua alegria sem a menor dis
crição. "Caçador de milho ou cerca-
dor de cabrito, tanto faz", repetia 
Álvaro Dias, do Paraná, aceitando a 
definição que ganhou, junto com 
outros governadores, por ter traba
lhado ostensivamente em favor de 
Sarney. Álvaro garante contudo 
que apenas "influenciou" a decisão 
dos parlamentares do seu estado, 
"sem qualquer pressão". O que "se
ria uma ofensa". Para ele, a questão 
esta encerrada: "Espero que a Na
ção agora discuta outras priorida
des e que essas duas questões, colo
cadas em tamanha evidência, sejam 
substituídas por temas de maior 
profundidade e interesse nacional", 
diz. 

Já o governador de São Paulo, 
Orestes Quércia, disse ontem em 
Pindamonhangaba, onde lançou 
oficialmente a colheita da safra 
87/88, que a vitória da tese presiden
cialista foi uma "prova de força po
lítica" do presidente. Com relação à 
duração do mandato de Sarney, a 
tendência agora é pelos cinco anos. 

José Richa 
Newton Aguiar 

acha ele. De qualquer forma, pro
mete que não irá trabalhar "nem 
pelos cinco, nem pelos quatro", res
peitando a decisão dos constituin
tes, "da mesma forma que deve ser 
respeitada a vitória do presidencia
lismo". Miguel Arraes, de Pernam
buco, constata que o presidencialis
mo "é mesmo o sistema de maior 

E, em Porto Alegre, o coman- -~ 
dante militar do Sul, general Edison "c^. 
Boscacci Guedes, preferiu comen
tar apenas que "toda a Nação tem o 
dever de acatar as decisões da Cons
tituinte, já que ela representa o po
vo e é soberana". 

Gentista acha que;: 
houve submissão 

CAMPINAS 
AGÊNCIA ESTADO 
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O principal fator da aprovação 
da emenda presidencialista pela 
Constituinte "foi a submissão do 
presidente Sarney à tutela das For
ças Armadas". Os ministros milita
res acenaram com a possibilidade 
de uma intervenção, sob o pretexto 
da manutenção da ordem e da ga
rantia das instituições, mas, na ver
dade, pretendendo a conservação 
do regime. A ameaça surtiu efeito. A 
conclusão é do cientista político 
Eliezer Rizzo de Oliveira, da Univer
sidade Estadual de Campinas, espe
cialista no estudo da presença mili
tar na política brasileira. 

O professor Eliezer considera 
ainda o surgimento de "muitos pre
sidencialistas de última hora", e o 
resultado das pressões do governo, 
exercidas por instrumentos como 
"a liberação seletiva de recursos, o 
fisiologismo e a chantagem". Para 
ele, a consequência mais grave dis
so tudo é que o presidente Sarney 
"abriu caminho para um golpe, caso 
haja uma nova crise política". O 
presidente, disse Rizzo de Oliveira, 
fortaleceu ainda mais as Forças Ar
madas, ampliando a autonomia dos 
militares e pondo em risco a norma-1 

lidade do regime. O resultado da 
votação também deixa antever a 
aprovação do projeto do Centrão 
que atribui aos militares a respon
sabilidade pela manutenção da or
dem e das instituições políticas, le
gitimando, do ponto de vista legal, & 
intervenção militar. 

Para Eliezer, a vitória foi tam
bém das "forças políticas conserva
doras, que têm hoje como seus ex
poentes os governadores Orestes 
Quércia e Newton Cardoso, o minis
tro das Comunicações António Car
los Magalhães e o deputado Carlos 
SantfAnna". A hegemonia dos con
servadores, diz o cientista político, 
será um dos resultados diretos, do 
atual contexto, uma vez que sem 
"diretas já" o grupo enraizará o seu 
poder, começando fortalecido a dé
cada dos 90. Rizzo teme ainda que, 
no segundo turno da votação, essas 
forças "tentem fazer a Constituinte 
voltar atrás em alguns avanços ob
tidos no primeiro turno", como a 
estrutura mais autónoma do sindi
calismo e o direito de greve para o 
funcionalismo público. 

aceitação popular no Brasil". E re
corda o plebiscito de 1963, em que ò 
parlamentarismo foi rejeitado pelo 
povo. Argumenta, ainda assim, que 
o presidencialismo "só tem impor
tância quando há uma descentrali
zação que gere um Congresso 
forte". 

Tasso Jereissati, do Ceará, con
sidera a decisão "uma festa da de
mocracia". A Constituinte "corres
pondeu ao anseio do povo brasilei
ro, quando reuniu todos os seus re
presentantes para tomar a histórica 
decisão", festeja ele. Moreira Fran
co, do Rio, que, há dois dias, saudou 
a vitória do presidencialismo como 
"uma tradição brasileira", ontem 
não quis mais falar no assunto. Pre
sidencialista, defensor dos quatro 
anos, quer eleições este ano apenas 
para presidente. Não aceita a tese 
das gerais. Hélio Gueiros, do Pará, 
quer apenas que o País volte "à nor
malidade do trabalho", lamentando 
que, nos últimos oito meses, "o Bra
sil tenha ficado paralisado por essa 
discussão". E Geraldo Melo, do Rio 
Grande do Norte, presidencialista, é 
taxativo: discutir os quatro ou cin
co anos "não enche a barriga do 
povo, não resolve o desemprego 
nem o problema da moradia". 
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Sabóia vê País 
entrar em 
mar calmo 
"Prevaleceu o bom senso. O 

País começa a entrar em um mar 
mais calmo", aplaudiu o ministro 
da Marinha, Henrique Sabóia. O al
mirante deu ênfase ao presidencia
lismo ter sido aprovado por uma 
ampla maioria e disse estar certo 
que, dos trabalhos da Constituinte, 
vai surgir uma Constituição "que 
corresponderá aos verdadeiros an
seios do povo brasileiro". 

Na área militar, a aprovação do 
mandato de cinco anos para presi
dente da República foi considerada 
uma decisão que influirá certamen
te na votação das disposições tran
sitórias da Constituinte, quando for 
definida a duração do mandato do 
presidente Sarney. Na Vila Militar 
do Rio de Janeiro, de onde partiram 
todos os movimentos político-mili-
tares desde a década dos 20, alguns 
oficiais comentavam que a aprova
ção do mandato de cinco anos para 
os futuros presidentes foi tão impor
tante quanto a opção pelo presiden
cialismo. 

A divisão do PMDB foi outro 
fato bem recebido na área militar. 
Apesar de os ministros militares te
rem um relacionamento estreito 
com o presidente da Constituinte, 
da Câmara e do PMDB, Ulysses 
Guimarães, na área militar fazem-
se restrições ao deputado, apontado 
por muitos oficiais como responsá
vel pelas indefinições políticas e 
económicas de 87 e deste ano. Mas 
um dos oficiais que analisaram a 
participação dos ministros milita
res na política, o brigadeiro da re
serva Paulo Costa, disse que o ideal 
seria que os políticos garantissem 
ao País tal estabilidade "que não 
houvesse espaço para que as Forças 
Armadas influíssem, já que isso se
ria desnecessário". E apontou o ca
so da Inglaterra, comentando: "Lá, 
se o ministro da Defesa pedir mais 
um período para a senhora Marga-
ret Thatcher, isso poderá ser objeto 
de moção de censura no Parlamen
to. Mas a Inglaterra é a Inglaterra —' 
e algum dia o Brasil chegará a esse 
estágio de desenvolvimento polí
tico". 


